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DIVULGAÇÃO

DIVULGAÇÃO

DA ASSESSORIA
CAMPO MOURÃO

Atividades mo-
tivacionais, com 
palestras, forma-
ções e entreteni-
mento marcaram 
nesta quarta-feira 
(1), a abertura da 
semana pedagógi-
ca organizada pela 
Secretaria Munici-
pal de Educação. 
O evento, realiza-
do no salão Mou-
rão Garden, reuniu 
todos os servidores 
da rede municipal. 
Os palestrantes fo-
ram a escritora Léia  
Casol (Literatura) 
e Diogo Almeida 
(stand up sobre o 
professor).

“É a preparação 
da Secretaria para 
deixar tudo organi-
zado para receber 
nossos alunos na 
próxima semana, 
sempre focados em 
colher os resulta-
dos do trabalho que 
estamos realizando 
nos últimos anos”, 
disse a secretária 
municipal de Edu-
cação, Tânia Cae-
tano. O prefeito 
Tauillo Tezelli,  o 
presidente da Câma-
ra, Edilson Martins 
e o vereador Márcio 

Berbet participaram 
da abertura.

As aulas terão 
início na próxi-
ma segunda-feira, 
dia 6 de fevereiro, 
com a inauguração 
do CMEI Pequenos 
Passos, construído 
no Conjunto Aveli-
no Piacentini. Nesta 
semana foram em-
possados os direto-
res de escolas mu-
nicipais e CMEIs 
eleitos no ano pas-
sado para um man-
dato de quatro anos. 

ENSINO. O evento, realizado no salão Mourão Garden, reuniu todos os servidores da rede municipal. Os palestrantes 
foram a escritora Léia  Casol (Literatura) e Diogo Almeida (stand up sobre o professor).

EDUCAÇÃO PREPARA SERVIDORES 
PARA VOLTA ÀS AULAS

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DE PEABIRU

VARA CÍVEL DE PEABIRU - PROJUDI
Avenida Dr. Dídio Boscardin Belo, 487 - Centro - Peabiru/PR - CEP: 87.250-000 - Fone: (44) 3259-6691 - Celular: (44) 3259-6692 - 

E-mail: pea-civel@tjpr.jus.br

EDITAL DE CITAÇÃO DO(S) RÉU(S)  1)  E SEU CÔNJUGE SE CASADOBENITO KALAU LOPES,
FOR,  E SEU CÔNJUGE SE CASADA FOR,  2) DULCINDA KALAU LOPES, e 3) MARIA

 CONCEIÇÃO LOPES DA SILVA, E SEU CÔNJUGE SE CASADA FOR, TODOS EM LUGAR
INCERTO E NÃO SABIDO, E EVENTUAIS PESSOAS INTERESSADAS, COM PRAZO DE 30
(TRINTA) DIAS.
 
A DOUTORA RITA LUCIMEIRE MACHADO PRESTES, JUÍZA DE DIREITO DA COMARCA DE
PEABIRU, ESTADO DO PARANÁ.
 
F A Z S A B E R, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem expedido nos autos nº

, 0000576-32.2021.8.16.0132 AÇÃO DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO DE IMÓVEL URBANO,
em que é Requerente(s)  RUANE DIAS DA ROCHA CARRERO, brasileira, casada, do lar, nascida aos 20
/03/1990, natural de Barbosa Ferraz/Pr, filha de Marileia Dias da Rocha, portadora da CI-RG n.º 10.402.559-
5 SSP/IIPR e inscrita no CPF/MF sob o n.º 080.985.079-63, e ,FREDERICO DIEGO CARRERO
brasileiro, casado, borracheiro, nascido aos 29/07/1987, natural de Peabiru/Pr, filho de José Carlos Carrero e
Maria José dos Santos, portador da CI-RG n.º 10.514.407-5 SESP/PR, inscrito no CPF/MF sob o n.º
014.751.891-17, ambos residentes e domiciliados à Rua Souza Naves, 1530, CEP 87.250-000, em Peabiru –
Estado do Paraná e (s)   brasileira viúva , do lar, portadora daRequerido 1) DULCINDA KALAU LOPES,
CI-RG n.º 1.197.220/Pr., inscrita no CPF/MF sob o n.º 003.213.039-20, estando em lugar incerto e não
sabido,   brasileiro, do comércio portador da CI-RG n.º 345.780/Pr.,2) ALBERTO KALAU LOPES,
inscrito no CPF/MF sob o n.º 109.147.499-00  podendo ser encontrado na Rua Araruna, 854, Apto. 1301,,
CEP. 87.302-210, em Campo Mourão/Pr  brasileira do, 3) MARIA CONCEIÇÃO LOPES DA SILVA,
comércio, portadora da CI-RG n.º 508.336/Pr, estando em lugar incerto e não sabido, 4) BENITO KALAU

 brasileiro, solteiro, comerciante, portador da CI-RG n.º 387.165/Pr, inscrito no CPF/MF sob o n.ºLOPES,
012.965.669-00, estando em lugar incerto e não sabido  ,  e  que, por este edital fica(m) devidamente(s) citado

  (s) o requeridos 1)  E SEU CÔNJUGE SE CASADO FOR, BENITO KALAU LOPES,  2) DULCINDA
  E SEU CÔNJUGE SE CASADO FOR, KALAU LOPES,  e 3) MARIA CONCEIÇÃO LOPES DA

 SILVA, E SEU CÔNJUGE SE CASADO FOR, TODOS EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO e 
 dos termos da presente ação, para querendo, apresentarEVENTUAIS PESSOAS INTERESSADAS,

contestação, no prazo de 15 (quinze) dias, ressaltando, além disso, que deve juntar aos autos cópia das
matrículas dos imóveis em questão caso as tenha ou, ainda, informe o CRI em que as mesmas se localizam.  

 “A Posse do terreno, DATA DE TERRAS N.º 2380 da Quadra n.º123,ALEGAÇÕES DO AUTOR:
situado no quadro urbano do Município e Comarca de Peabiru/Pr, com área de 570,00 m2, conforme limites
e confrontações descritos na Matrícula 10.811 do CRI de Peabiru/Pr, vinha sendo exercida de forma
ininterrupta, sem oposição ou permissão de quem quer que seja, e com ânimo de proprietários por Francisco
Lucas Carrero e Edinalva Polezer Carrero, o qual tinham a posse do imóvel há mais de 25 (vinte e cinco)
anos, e durante todos esse lapso temporal pagaram impostos e taxas regularmente sobre o referido imóvel,
bom como construíram residência, efetuaram reformas. Verifica-se pelas certidões de distribuição – fins
gerais – cíveis – específica – negativa – Ações possessória e usucapião inclusas que nunca os Requeridos
fizeram qualquer reivindicação quanto a posse. Em data de 25 de outubro de 2017, os Autores adquiriram a
posse e os direitos possessórios pelo valor de R$30.000,00 (trinta mil reais), e desde a aquisição vivem no
imóvel, sem qualquer oposição ou objeção, de forma mansa e pacifica com animus domini, fixaram
residência, possuem um comércio em frente ao imóvel de onde provem o sustento da família, efetuaram
reformas entre outros, bem como vem pagando todos os impostos e taxas. Desta forma, somando o lapso
temporal de 30 (trinta) anos de posse mansa e pacifica exercida pelo Sr. Francisco e sua esposa Sra.
Edinalva, mais 4 (quatro) anos exercida pelos Autores, a posse sobre o lote de terras em questão remonta em
34 (trinta e quatro) anos ininterruptas. Conforma consta no Instrumento Particular de Compra e Venda os
Autores compraram a posse de Francisco e sua Esposa, o qual já residiam no local há mais de 30 (trinta)
anos, de forma mansa e pacifica, com animus domini, sem qualquer objeção estabelecendo ali sua moradia
juntamente com sua família, até vender o imóvel para os Autores em 2017. Os requisitos essenciais para
adquirir imóvel por usucapião extraordinária são a posse ininterrupta e sem oposição por 15 (quinze) anos,
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independentemente de justo título e de boa-fé, cujo prazo pode ser reduzido para 10 (dez) anos se o
possuidor estabelecer moradia habitual, realizar obras ou serviços de caráter produtivo no imóvel, ademais
levando se em consideração a data de início da posse do antecessor (1987). [...]. Cabe informar que durante
todo o lapso temporal que os autores vem ocupando o imóvel em questão NUNCA obtiveram notícias dos
Requeridos e desconhecem o atual paradeiro dos mesmos, tendo conhecimento tão somente dos dados
constantes na Matricula Imobiliária. Os autores desde que entraram no imóvel usucapiendo, agiram como se
fosse os próprios donos, tendo nele estabelecido moradia sua e de sua família e também são reconhecidos
por todos os vizinhos como proprietários do local o qual residem, e durante todo este lapso temporal jamais
foram notificados ou interpelados, e jamais sofreram qualquer tipo de contestação ou impugnação por parte
de quem quer que seja, sendo a sua posse, portanto, e sem oposição e ininterrupta durante todo esse tempo.
Conforme Certidões, emitida pelos Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Peabiru, certifica que os
Autores, não são possuidores de quaisquer bens imóveis rurais ou urbanos, registrados nestas Cartório. Deste
modo comprova-se que NÃO CONSTA propriedade URBANA ou RURAL. Além dos cuidados prestados
no imóvel, outro fato que evidencia o animus domini dos autores é a assunção da responsabilidade pelos
impostos do imóvel, o que se comprova pelos recibos de pagamentos do Imposto Predial e Territorial
Urbano (IPTU), bem como as contas de água e Luz. Deste modo, restando claro que ao objeto usucapiendo
foi dado a destinação social mais adequada, que é a de abrigar pessoas que de outro modo habitariam as ruas,
esta ação é contemplada a se amparar pelo parágrafo único do artigo 1.238 do CC/2002, tendo sua prescrição
aquisitiva reduzida para dez anos. A despeito da longa posse por parte dos autores, que há muito já superou
os quinze anos exigidos pelo caput do art. 1.238 do Código Civil, o imóvel sempre foi utilizada como
residência. O imóvel usucapiendo é localizado à Rua Souza Naves n.º 1530, Centro, CEP. 87.250-000, em
Peabiru/Pr. conforme limites e confrontações constantes na Matricula 10.811 do CRI/Peabiru e Memorial
Descritivo do Imóvel, sobre o imóvel o Autores efetuaram reformas e reparos necessários, conforme fotos
inclusas, como se donos fosse da coisa ou seja, com “animus domini”. Ainda, cabe frisar que os tanto os
antigos possuidores quanto os Autores jamais sofreram qualquer esbulho ou turbação, nem mesmo qualquer
reivindicação de ninguém, mormente dos proprietários do imóvel, ou herdeiros. Portanto sempre possuíram
a posse mansa e pacifica e ininterrupta da coisa durante todos esse período. Desse modo, verifica-se que os
requerentes possuem a posse mansa e pacifica e ininterrupta do imóvel há mais de 15 anos, exercendo a
posse e o animus domini do referido bem até a presente data, exercendo no imóvel a sua moradia habitual.
[...].”  
ADVERTÊNCIA ART. 344 DO CPC/2015: “Se o réu não contestar a ação, será considerado revel e
presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor.

  PRAZO DO EDITAL: 30 (trinta) dias. Peabiru, 10 de outubro de 2022 Eu,__________________________
(Flávio Barbosa dos Santos) Técnico Judiciário, digitei.

 
 

RITA LUCIMEIRE MACHADO PRESTES
Juíza de direito

Assinado Digitalmente
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Exercício:  2023 

Pág. 1/2
Estado do Paraná 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUNA 

Praça Nossa Senhora do Rocio, 390 , CNPJ 75.359.760/0001-99 

Decreto  nº 2208/2023 de 31/01/2023 

         D E C R E T A 
         Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional Suplementar no valor  
de R$ 473.740,00 (quatrocentos e setenta e três mil setecentos e quarenta reais), para  
suplementar a dotação orçada insuficiente prevista no orçamento vigente: 

Abre Crédito Adicional Suplementar autorizado pela Lei 
Municipal Orçamentária nº 2118/2022 de 13/12/2022 em
seu art 3° e dá outras providências. 
 
O Prefeito Municipal de ARARUNA, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram  
conferidas pela Lei   
 

Suplementação 
02.000.00.000.0000.0.000. GABINETE DO PREFEITO 
02.003.04.124.0002.2.008. MANUTENCAO DA UNIDADE DO CONTROLE INTERNO 

SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E  
COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA 

 4.518,00 34 - 3.3.90.40.00.00 000 

03.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA GERAL DE GOVERNO 
03.001.04.122.0002.2.130. MANUTENCAO DA DIVISAO DE SERVICOS GERAIS 

MATERIAL DE CONSUMO  83.589,00 45 - 3.3.90.30.00.00 000 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E  
COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA 

 20.000,00 559 - 3.3.90.40.00.00 000 

04.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO E FAZENDA 
04.002.04.122.0002.2.011. MANUTENCAO DA DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS 

SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E  
COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA 

 3.720,00 71 - 3.3.90.40.00.00 000 

04.005.04.123.0002.2.014. MANUTENCAO DA DIVISAO DE CONTABILIDADE 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E  
COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA 

 4.392,00 96 - 3.3.90.40.00.00 000 

04.006.04.123.0002.2.015. MANUTENCAO DA DIVISAO DE FISCALIZACAO E ARRECADACA 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E  
COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA 

 7.521,00 104 - 3.3.90.40.00.00 000 

04.007.04.123.0002.2.017. MANUTENCAO DA DIVISAO DE TESOURARIA 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 120.000,00 111 - 3.3.90.39.00.00 000 

11.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE SAUDE 
11.002.10.301.0011.2.073. MANUTENCAO DAS UNIDADES BASICAS DE SAUDE DO MUNICI 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
FÍSICA 

 30.000,00 558 - 3.3.90.36.00.00 303 

11.005.10.302.0014.2.085. HOSPITAL MUNICIPAL 
MATERIAL DE CONSUMO  200.000,00 461 - 3.3.90.30.00.00 303 

Total Suplementação:  473.740,00
          Art. 2º. O crédito aberto no artigo anterior será coberto com os 
recursos proveniente de anulação da dotação abaixo: 
Redução 
04.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO E FAZENDA 
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Estado do Paraná 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUNA 

Praça Nossa Senhora do Rocio, 390 , CNPJ 75.359.760/0001-99 

04.001.28.846.1111.0.002. AMORTIZACAO, RESGATE E ENCARGOS DA DIVIDA CONTRATA 
PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO  120.000,00 59 - 4.6.90.71.00.00 000 

04.004.04.122.0002.2.013. MANUTENCAO DA DIVISAO DE LICITACOES 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E  
COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA 

 2.480,00 87 - 3.3.90.40.00.00 000 

04.007.04.123.0002.2.017. MANUTENCAO DA DIVISAO DE TESOURARIA 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E  
COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA 

 1.260,00 112 - 3.3.90.40.00.00 000 

09.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE EDUCACAO 
09.003.12.361.0019.2.055. MANUTENCAO DO TRANSPORTE ESCOLAR 

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 120.000,00 296 - 3.1.90.11.00.00 000 

11.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE SAUDE 
11.002.10.301.0012.2.075. MANUTENCAO DO PROGRAMA SAUDE FAMILIA - PSF 

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 230.000,00 422 - 3.1.90.11.00.00 303 

Total Redução:  473.740,00

Art. 3º. Altera-se no PPA 2022/2025 Lei Municipal 2.068/2021 na LDO/2023 Lei Municipal 
2.102/2022 e LOA/2022 Lei Municipal 2.118/2022. Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de ARARUNA , Estado do Paraná, em  31/01/2023. 

PREFEITO  
LEANDRO CESAR DE OLIVEIRA 


